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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº120 /2010
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Opina favoravelmente ao credenciamento da instituição e autorização, até 30 de abril de 2013, do Ensino Fundamental Completo, na modalidade Regular do Instituto de Ensino Ideal, escola da rede privada de Teresina (PI).
I – ASPECTOS GERAIS

O processo em análise (Proc. CEE-PI nº 102/2010) tem por objeto a solicitação de autorização do curso de Ensino Fundamental Completo na modalidade Regular oferecido pelo Instituto de Ensino Ideal, nos termos da Resolução CEE-PI nº. 023/2010. A referida escola funciona à Quadra J 03, Casa 22, Conjunto Porto Alegre, da cidade de Teresina e tem como mantenedora o Instituto de Ensino Ideal Ltda., CNPJ nº 11.513.334/0001-85.

II – RELATÓRIO

O Instituto de Ensino Ideal oferece o Ensino Fundamental Completo na modalidade Regular e funciona desde 28.01.2010, em prédio alugado (fl. 68), adaptado para ambiente escolar e em bom estado de funcionamento com 20 dependências, sendo 11 salas de aula, uma diretoria e uma secretaria. O processo consta de informações sobre o corpo docente que é formado por 12 professores, 10 portadores de Licenciatura, dois com formação pedagógica e 5 (cinco) funcionários técnico-administrativos.

Foi solicitado pelo relator uma inspeção realizada pela técnica da GIE/SEDUC Benedita Marilac Rua Cavalcante, em 25.03.2010, que apresentou dados sobre número de alunos matriculados e demais informações sobre a estrutura da escola. A escola não possui laboratório de ciências e nem de informática.
III – CONCLUSÃO E VOTO

Em face ao exposto e considerando que o Instituto de Ensino Ideal apresenta sua documentação e situação de funcionamento regular, este relator recomenda a autorização do seu curso de Ensino Fundamental Completo, na modalidade Regular, por três anos, até 30 de abril 2013, com as seguintes ressalvas:
1) A escola realizará a implantação gradativa, atendendo ao Art. 3º da Resolução CEE nº 023/2010.

2) Os alunos matriculados a partir deste ano, 2010, na 1ª série, são os únicos que estarão no Ensino Fundamental em 9 anos. 

3) Os alunos matriculados nas turmas da 2ª a 8ª série estarão no ensino fundamental em 8 anos. Assim, a escola deverá manter os dois registros de ensino, até a completa extinção do ensino fundamental com duração de 8 (oito) anos. Isso significa que os alunos que ingressarem na escola em outras série do ensino fundamental, diferente da primeira série, estarão no regime de 8 (oito) anos e terão direito a concluí-lo neste período de tempo. Deste modo, entende-se que não poderá existir migração de alunos entre séries, de um regime (8 anos) para outro (9 anos);

4) Apresentar, no prazo máximo de 90 dias, uma nova cópia do Regimento Escolar com uma revisão do Título V, Capítulo I, Artigos 32 a 35 – abordando a transição do regime em 8 anos e o regime em 9 anos, fixando a idade de seis anos completos ou a completar até 31 de março do ano em que ocorrer a matricula para ingresso no 1º ano dos anos iniciais do Ensino Fundamental como data limite 31 de março (Resolução CEE-PI nº 023/2010);

5) É importante que a direção da escola reúna seu corpo docente para discussão da documentação que regulamenta as alterações para o ensino fundamental de nove anos como os pareceres do CNE/CEB nº 06/2005; 18/2005; 752/2005; 39/2006; 41/2006; 5/2007; 7/2007; 4/2008, bem como as instruções contidas nos documentos do MEC/SEB: “Orientações gerais para o Ensino Fundamental de nove anos”; “Perguntas freqüentes sobre o Ensino Fundamental de 9 anos”; “Ensino fundamental de nove anos: orientações para inclusão da criança de seis anos”; “Ensino fundamental de nove anos: passo a passo para implantação” encontradas nos sítios eletrônicos do CEE-PI (www.ceepi.pro.br) e do Conselho Nacional de Educação – CNE (www.mec.gov.br/cne ).
Sugere, ainda, que a escola receba uma advertência por ter iniciado suas atividades sem ter solicitado seu credenciamento e autorização de funcionamento na época apropriada.

É o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 19 de abril de 2010.

Cons. Francisco Soares Santos Filho – Relator.

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer do relator.

Consª. Carlos Alberto Pereira da Silva

Presidente do CEE/PI em exercício
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